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Ata n.º 6/2021 

do 

Conselho Científico da Faculdade de Direito da Universidade de Lisboa 

 

No dia 19 de maio de 2021, com início pelas 15:05, teve lugar reunião plenária 

do Conselho Científico da Faculdade de Direito da Universidade de Lisboa, presidida 

pelo Professor Dário Moura Vicente e secretariada pelo Professor Nuno Andrade 

Pissarra, com a seguinte Ordem de Trabalhos:  

 

1. Aprovação das atas das reuniões de 22 e 28 de abril; 

2. Preparação do ano letivo de 2021/2022; 

3. Pós-doutoramentos; 

4. Doutoramentos; 

5. Mestrados; 

6. Ensino Pós-Graduado a Distância; 

7. LL.M.; 

8. Pessoal docente; 

9. Centro de Arbitragem e Resolução de Litígios; 

10. Cooperação; 

11. Erasmus e Relações Internacionais; 

12. Outros assuntos. 

 

Participaram na reunião os Professores Miguel Teixeira de Sousa, Maria 

Fernanda Palma, Maria do Rosário Palma Ramalho, Vasco Pereira da Silva, Maria João 

Estorninho, Ana Paula Dourado, Pedro de Albuquerque, Jorge Duarte Pinheiro, 

Margarida Salema d’Oliveira Martins, David Duarte, Fernando Loureiro Bastos, Miguel 

Nogueira de Brito, Pedro Caridade de Freitas, Elsa Dias Oliveira, Míriam Afonso 

Brigas e Vitalino Canas.  

O Professor Fernando Araújo foi substituído pelo Professor Pedro Romano 

Martinez, o Professor Januário da Costa Gomes pelo Professor Paulo de Sousa Mendes, 

o Professor Carlos Blanco de Morais pela Professora Raquel Brízida Castro, a 

Professora Margarida Salema d’Oliveira Martins pelo Professor Lourenço Vilhena de 

Freitas (nos últimos dois terços da reunião), a Professora Helena Morão pelo Professor 

João Espírito Santo e a Professora Inês Ferreira Leite pelo Professor Miguel Prata 

Roque.  

Participaram, igualmente, na reunião a Diretora da Faculdade, Professora Paula 

Vaz Freire, e, por convite do Presidente do Conselho Científico, a Presidente do 

Conselho Pedagógico, Professora Sílvia Alves.  

A reunião foi realizada através da plataforma Zoom. 
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1. Ponto 1 da Ordem de Trabalhos (atas das reuniões anteriores) 

 

1.1. Foi aprovada a Ata n.º 4/2021, correspondente à reunião extraordinária do 

dia 22 de abril de 2021. Os Professores Jorge Duarte Pinheiro, David Duarte e João 

Espírito Santo abstiveram-se, por não terem estado presentes na sessão.  

 

1.2. O Secretário do Conselho Científico deu nota da alteração, solicitada pelo 

Professor Vasco Pereira da Silva, à al. b) do n.º 15 do projeto de ata n.º 5/2021 que fora 

distribuído pelos conselheiros. Uma vez esclarecida a alteração solicitada pelo Professor 

Vasco Pereira da Silva, a Ata n.º 5/2021, correspondente à reunião plenária de 28 de 

abril de 2021, foi votada e aprovada. O Professor João Espírito Santo absteve-se, por 

não ter estado presente nessa sessão. 

 

 

2. Ponto 2 da Ordem de Trabalhos (preparação do ano letivo de 

2021/2022) 

 

2.1. O Presidente do Conselho Científico deu conhecimento de ter recebido as 

primeiras versões dos projetos de distribuição de serviço docente para o ano letivo de 

2021/2022 do Grupo de Ciências Histórico-Jurídicas e do Grupo de Ciências Jurídico-

Políticas e solicitou aos decanos e presidentes dos quatro Grupos Científicos que, de 

preferência até à reunião da Comissão Permanente marcada para o dia 16 de junho, lhe 

fizessem chegar, ou fizessem chegar ao Secretário do Conselho Científico, os projetos 

completos de distribuição de serviço docente.  

O Presidente do Conselho Científico pediu a atenção dos Grupos Científicos para 

os seguintes pontos: 

 

a) em primeiro lugar, para a conveniência de, até à próxima reunião plenária, 

cada Grupo reavaliar o número de assistentes convidados ao seu serviço e 

informar o Conselho Científico sobre os contratos que devem ser renovados; 

b) em segundo lugar, para a possível redução do número de alunos que irá 

frequentar os cursos pós-graduados da Faculdade no próximo ano letivo; 

c) em terceiro lugar, para a necessidade de os projetos de distribuição de 

serviço docente dos Grupos Científicos conterem menção ao serviço 

atribuído no Mestrado em Direito e Gestão.  

 

2.2. Pela Diretora foram prestadas as seguintes informações a respeito do 

próximo ano letivo: 

 

a) o modo de funcionamento da Faculdade e de lecionação das aulas será 

determinado em função da situação de saúde pública que venha a verificar-

se e das orientações do Governo e da Universidade; 
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b) é expectável uma diminuição na procura de cursos pós-graduados;   

c) a Faculdade contará com 10 novos funcionários não docentes: um assistente 

técnico para o Gabinete Erasmus e de Relações Internacionais; um 

assistente técnico para a manutenção; três assistentes técnicos para a 

Divisão Académica; dois técnicos superiores para a investigação e o apoio 

ao CARL e ao Gabinete de Consultoria Jurídica; dois técnicos superiores 

para o Gabinete de Apoio à Gestão; um assistente técnico para o Gabinete 

de Saídas Profissionais.     

 

2.3. A Diretora informou ainda o Conselho Científico de que a Faculdade, no 

contexto de um programa da Universidade, já expedira mais de 3300 convites para a 

realização de testes COVID, sendo certo, porém, que a adesão ao programa de testagem 

tem sido fraca (foram testadas cerca de 1000 pessoas), razão por que o mesmo será 

suspenso e retomado em junho. 

 

2.4. O Professor Paulo de Sousa Mendes deu conhecimento do andamento das 

candidaturas aos cursos pós-graduados do próximo ano letivo, fazendo notar que, ao 

invés do que se espera suceda no Mestrado em Direito e Prática Jurídica, em princípio 

as candidaturas ao Mestrado em Direito e Ciência Jurídica e ao Doutoramento não 

esgotarão as vagas disponíveis. 

 

2.5. O Professor Miguel Prata Roque observou que existem, nos cursos pós-

graduados, turmas com número excessivo de alunos e expressou o seu desejo de obter 

compromisso, da parte do Conselho Científico, no sentido do desdobramento das turmas 

em que seja ultrapassado o número máximo regulamentar de alunos inscritos. 

O Professor Miguel Prata Roque sugeriu que o Conselho Científico recebesse da 

Divisão Académica, logo que as matrículas nos Mestrados estivessem concluídas, 

indicação sobre o número de alunos por turma e perguntou ainda se já era possível 

divulgar os programas das unidades curriculares no site da Faculdade.  

  

2.6. O Presidente do Conselho Científico afirmou nada ter a objetar à rápida 

divulgação dos programas das disciplinas dos cursos pós-graduados, salientando, 

porém, que isso só será possível depois de aprovada a distribuição das respetivas 

regências em Conselho Científico.  

A respeito do número de alunos por turma, o Presidente do Conselho Científico 

fez notar que a sobrelotação referida é menos provável no próximo ano letivo, atenta a 

possível redução do número de inscritos. 

 

2.7. A Professora Maria do Rosário Palma Ramalho apelou ao Conselho 

Científico e à Diretora para que se aproveitasse o próximo ano letivo, eventualmente 

menos sobrecarregado no que toca aos cursos pós-graduados, para refletir sobre o 

elevado número de alunos por turma nos mestrados e na licenciatura e, 
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consequentemente, para adotar medidas concretas (v.g., aumentando o número de 

subturmas por disciplina) em ordem a pôr em prática os limites fixados nos 

regulamentos aplicáveis, de molde a evitar assimetrias entre os docentes e a potenciar a 

aprendizagem dos alunos.  

 

2.8. O Professor Jorge Duarte Pinheiro subscreveu as intervenções dos 

Professores Miguel Prata Roque e Maria do Rosário Palma Ramalho, bem como os 

apelos à divulgação antecipada dos programas das unidades curriculares e à reflexão 

sobre o número de alunos matriculados em cada turma ou subturma; e fez saber que a 

sua turma de Direito dos Menores, no Mestrado em Direito e Prática Jurídica, tem 45 

alunos — não sendo previsível que, no próximo ano letivo, o número seja inferior — e a 

sua subturma de Direito das Sucessões, na Licenciatura, tem mais de 35 alunos.     

 

2.9. A Diretora observou que o excesso de número de alunos em algumas 

turmas não pode ser dissociado, por um lado, da carência de salas de aula para fazer 

face à elevada quantidade de alunos inscritos nos vários cursos que simultaneamente são 

ministrados e, por outro lado, da prática consistente em os alunos repetentes se 

reinscreverem, sem limite de vezes, em avaliação contínua. 

 

 

3. Ponto 3 da Ordem de Trabalhos (pós-doutoramentos) 

 

 Pelo Presidente do Conselho Científico foi dito que a Professora Maria João 

Estorninho o informara de que será proposta a constituição de júri de pós-doutoramento 

na próxima reunião plenária, ficando por isso este ponto adiado para essa reunião. 

 

 

4. Ponto 4 da Ordem de Trabalhos (doutoramentos) 

 

4.1. Fazendo o ponto da situação a respeito dos doutoramentos tramitados desde 

o início do seu mandato, o Presidente do Conselho Científico deu conhecimento dos 

seguintes dados:  

 

a) até ao momento, foram objeto de apreciação, em provas ou em reuniões de 

júris, 67 teses;  

b) até ao fim de julho, estão ainda agendadas sete provas e duas reuniões de 

júris e serão marcadas mais cinco reuniões; 

c) aguardam a constituição de júri duas teses de Ciências Jurídico-Económicas.  

 

4.2. Foi aprovada, por unanimidade, a constituição do júri de Doutoramento 

(especialidade em Ciências Jurídico-Económicas) de Manuel Sabonete Camati 

constante do Anexo 1. 
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4.3. Foi aprovada, por unanimidade, a constituição do júri de Doutoramento 

(especialidade em Ciências Jurídico-Internacionais e Europeias) de Ruth Olivier 

Moreira Manus Botto constante do Anexo 2. 

 

4.4. Foi aprovado, por unanimidade, o acesso à segunda fase do doutoramento 

de Ana Margarida dos Santos Brilha Carril (vide Anexo 3). 

 

 

5. Ponto 5 da Ordem de Trabalhos (mestrados) 

 

5.1. Foi aprovado, por unanimidade, o júri de Mestrado em Direito e Prática 

Jurídica (especialidade em Direito Penal) de Ana Raquel Tavares Francisco constante 

do Anexo 4. 

 

5.2. Foi aprovado, por unanimidade, o júri de Mestrado em Direito e Prática 

Jurídica (especialidade em Direito Administrativo e Administração Pública) de Adair 

Clemente Nicolau constante do Anexo 5. 

 

5.3. Foi aprovado, por unanimidade, o júri de Mestrado em Direito e Prática 

Jurídica (especialidade em Ciências Jurídico-Forenses) de Adriana Rodrigues Tenreira 

constante do Anexo 6. 

 

5.4. Foram aprovados, por unanimidade, os júris de Mestrado em Direito e 

Prática Jurídica de Paulo José Casimiro Duarte (especialidade em Direito dos 

Transportes), Alice Furst Morgado (especialidade em Direito Comercial Internacional), 

Ana Carolina Nogueira Krause (especialidade em Direito Civil) e Luís Henrique Neves 

de Oliveira (especialidade em Direito Comercial Internacional) constantes do Anexo 7. 

 

5.5. Foram aprovados, por unanimidade, os júris de Mestrado em Direito e 

Prática Jurídica de Ana Rita Mendes Moreira (especialidade em Ciências Jurídico-

Forenses) e de Margarida Cirne Amador (especialidade em Direito da Empresa) 

constantes do Anexo 8. 

 

5.6. Foram aprovados, por unanimidade, os pedidos de alteração da modalidade 

de estágio para dissertação e de alteração de tema formulados por Alexandra Teixeira 

Dutra (vide Anexo 9). 

 

5.7. Foi aprovada, por unanimidade, a constituição dos júris de Mestrado em 

Direito e Ciência Jurídica de Edson Moura Santos (especialidade em Direito 

Administrativo) e de Elisa Martins Juviniano (especialidade em Direitos Fundamentais) 

constantes do Anexo 10. 
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5.8. Foi aprovada, por unanimidade, a constituição dos júris de Mestrado em 

Direito e Ciência Jurídica de Thiago Barelli Bet (especialidade em Direito Civil) e de 

Luiza Jordão (especialidade em Direito Comercial) constantes do Anexo 11. 

 

5.9. Foi aprovado, por unanimidade, o júri de Mestrado em Direito e Ciência 

Jurídica de Franco Bet de Moraes Silva (especialidade em Direito Constitucional) 

constante do Anexo 12. 

 

5.10. Os pedidos de acesso à segunda fase do Mestrado em Direito e Ciência 

Jurídica formulados por Herbert Vitório Serafim de Carvalho e Renata Monteiro Tosta 

foram aprovados por unanimidade (vide Anexo 13). 

 

 

6. Ponto 6 da Ordem de Trabalhos (ensino pós-graduado a distância)  

 

6.1. O Presidente do Conselho Científico fez breve recapitulação sobre o 

processo, em curso, de adoção do “Regulamento do Ensino a Distância dos Cursos de 

Mestrado e Doutoramento da Faculdade de Direito da Universidade de Lisboa” — cuja 

proposta (da Comissão Científica dos Estudos Pós-Graduados) fora distribuída aos 

conselheiros — e fez saber que, neste momento, se aguarda pela pronúncia do Conselho 

Pedagógico e dos serviços da Faculdade.  

O Presidente do Conselho Científico observou ainda que faz tenção de submeter 

o Regulamento à apreciação e votação do Conselho Científico na próxima reunião 

plenária, agendada para o dia 23 de junho, dado o notório interesse da Faculdade na 

rápida acreditação do ensino pós-graduado a distância.  

 

6.2. O Professor Miguel Prata Roque informou o Conselho Científico de que o 

Conselho Pedagógico se reunirá no dia 20 de maio, constando da ordem de trabalhos da 

reunião um ponto relativo ao Regulamento do Ensino a Distância, e suscitou questões a 

respeito dos seguintes aspetos: 

 

a) o enquadramento jurídico para a adoção do Regulamento do Ensino a 

Distância, posto que a versão do Regulamento do Mestrado e do 

Doutoramento da qual ela poderia ser feita derivar ainda não se encontra em 

vigor; 

b) o teor do Regulamento do Ensino a Distância proposto pela Comissão 

Científica dos Estudos Pós-Graduados, que considera excessivamente 

sintético e genérico, algo burocrático e omisso com respeito, 

designadamente, a questões práticas e quotidianas inerentes ao ensino a 

distância;  
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c) o procedimento e os prazos para a apreciação e votação do Regulamento do 

Ensino a Distância.  

   

6.3. O Presidente do Conselho Científico esclareceu que: 

 

a) fora decidido, pelo Conselho Científico, circunscrever o Regulamento aos 

cursos pós-graduados; 

b) a Comissão Científica dos Estudos Pós-Graduados ficara incumbida da 

apresentação do projeto de Regulamento e de nele tomar em consideração 

eventuais contributos dos órgãos, serviços e estruturas da Faculdade 

competentes; 

c) a aprovação do Regulamento tem como objetivo final promover a 

acreditação do ensino a distância nos ciclos de estudos a que diz respeito.  

 

6.4. O Professor Miguel Prata Roque afirmou que, do seu ponto de vista, seria 

preferível que a Faculdade dispusesse de um regulamento mais geral prevendo um 

ensino misto, isto é, maioritariamente presencial, mas com componentes de ensino a 

distância, porquanto, para o ensino nessa configuração, não se mostra necessária 

autónoma acreditação.  

 

6.5. Pelo Presidente do Conselho Científico foi dito que a ministração de cursos 

pós-graduados integralmente a distância pressupõe a obtenção de nova acreditação junto 

da A3ES, daí ser necessária a adoção do Regulamento do Ensino a Distância dos Cursos 

de Mestrado e Doutoramento. 

 

6.6. O Professor Paulo de Sousa Mendes sugeriu que se aguardasse pelos 

resultados da reunião do Conselho Pedagógico agendada para o dia 20 de maio, mas 

salientou, por outro lado, que o Regulamento em apreço constitui apenas uma pequena 

etapa de um complexo processo de acreditação junto da A3ES, sendo por isso desejável 

que se tome decisão sobre ele na próxima reunião plenária do Conselho Científico. 

 

6.7. A Professora Sílvia Alves confirmou que o Conselho Pedagógico irá 

discutir o projeto de Regulamento do Ensino a Distância dos Cursos de Mestrado e 

Doutoramento na reunião do dia 20 de maio e propôs, outrossim, que o Conselho 

Científico esperasse pelo resultado dessa reunião.   

 

6.8. Nesta sequência, pelo Presidente do Conselho Científico fez saber que que o 

Conselho aguardará pelas deliberações do Conselho Pedagógico a respeito do 

Regulamento do Ensino a Distância dos Cursos de Mestrado e Doutoramento e 

retomará o assunto na reunião plenária do dia 23 de junho.     
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7. Ponto 7 da Ordem de Trabalhos (LL.M.) 

 

7.1. O Professor Paulo de Sousa Mendes apresentou o projeto de Regulamento 

de LL.M. da Faculdade de Direito de Lisboa que fora distribuído pelos membros do 

Conselho Científico; enunciou, de forma circunstanciada, as principais regras e soluções 

nele consignadas, bem como a sua razão de ser; e observou que o projeto poderá ser 

votado na próxima reunião do Conselho Científico, sem prejuízo de, até lá, ser ajustado 

em função dos contributos que venham a ser recebidos.  

 

7.2. O Presidente do Conselho Científico recordou que a criação do LL.M. se 

insere num propósito de diversificação da oferta dos cursos lecionados, de molde a 

captar mais alunos para a Faculdade; fez notar que o Projeto de Regulamento ora 

apresentado não será discutido, quanto ao mérito, na presente reunião; e convidou os 

membros do Conselho, os Grupos Científicos e os órgãos e serviços competentes da 

Faculdade a pronunciarem-se sobre o mesmo.  

 

7.3. A Diretora deu conhecimento ao Conselho Científico de que irão ser 

criadas, nas instalações da Faculdade, mais três salas de aula com capacidade para cerca 

de 40 pessoas cada uma. 

 

7.4. A Professora Maria João Estorninho manifestou preocupação pela 

circunstância de o corpo docente do LL.M. poder integrar docentes não doutores e 

questionou, por outro lado, se a distribuição do serviço docente do LL.M. será 

submetida ao Conselho Científico, ao que o Presidente do Conselho Científico 

respondeu afirmativamente. 

 

7.5. O Presidente do Conselho Científico dirigiu a todos os Colegas convite para 

que façam chegar à Comissão Científica dos Estudos Pós-Graduados os seus contributos 

a respeito do projeto de Regulamento do LL.M. e observou que seria importante que o 

Conselho Pedagógico se pronunciasse sobre a componente avaliativa do mesmo. 

 

 

8. Ponto 8 da Ordem de Trabalhos (pessoal docente) 

 

8.1. O Presidente do Conselho Científico forneceu algumas informações sobre o 

concurso para professor catedrático do Grupo de Ciências Jurídico-Políticas que se 

encontra a decorrer.  

 

8.2. No que diz respeito aos concursos dirigidos ao recrutamento de professores 

associados para os quatro Grupos Científicos — cujos editais e justificações para a 

designação de professores jubilados como membros dos respetivos júris foram 

distribuídos pelos conselheiros —, o Presidente do Conselho Científico deu 
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conhecimento de que a composição de todos os júris fora apreciada e aprovada pelo 

Conselho Científico em formação de catedráticos, de forma que a Faculdade se encontra 

em condições de promover a abertura dos concursos junto do Reitor. 

 

8.3. O Professor Jorge Duarte Pinheiro protestou contra a deliberação da 

composição dos júris destes concursos fora do plenário e sem a participação dos 

professores associados, nos termos da declaração que fez chegar a todos os membros do 

Conselho Científico durante a reunião e que ora se transcreve: 

 

“Tendo sido dado conhecimento no Conselho Científico de hoje, dia 19 

de Maio de 2021, dos editais dos concursos para professores associados 

(incluindo a composição de júris), sem que tivesse conferida 

possibilidade de votação aos membros do órgão que são professores 

associados, manifesto-me contrário a tal impedimento, por contrariar o 

disposto no artigo 53.º, alínea e), dos Estatutos da Faculdade, até porque 

tal acto obsta à legalidade da continuação dos procedimentos.” 

 

8.4. Seguiu-se troca de impressões entre os Professores Jorge Duarte Pinheiro, 

Dário Moura Vicente e Miguel Teixeira de Sousa a respeito deste assunto.  

O Presidente do Conselho Científico fez notar que:  

 

a) uma vez que dos júris dos concursos para professor associado apenas podem 

fazer parte professores catedráticos, a seleção desses últimos há de competir 

exclusivamente ao Conselho Científico na formação de catedráticos;  

b) o Reitor lhe transmitira a sua anuência a este procedimento;  

c) o mesmo procedimento corresponde à prática de outras Escolas e à da nossa 

Faculdade. 

 

8.5. A proposta de contratação do Professor Doutor Dr. h.c. Kai Ambos, da 

Universidade de Göttingen (Georg-August-Universität Göttingen), como Professor 

Visitante da Faculdade no ano letivo de 2021/2022, subscrita pela Professora Maria 

Fernanda Palma e pelo Professor Paulo de Sousa Mendes (vide Anexo 18 à Ata n.º 

5/2021) e merecedora da anuência da Diretora, foi aprovada por unanimidade. 

 

8.6. Foi dado conhecimento do pedido de licença sabática apresentado pelo 

Professor Eduardo Paz Ferreira para o 1.º semestre do ano letivo de 2021/2022; e foi 

dado conhecimento dos pedidos de licença sabática formulados pela Professora Sofia 

Henriques, para o 1.º semestre do ano letivo de 2021/2022, e pelo Professor Luís Pereira 

Coutinho, para o ano letivo de 2021/2022, em relação aos quais o Conselho Científico 

se pronunciou favoravelmente. 
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8.7. O Conselho Científico deu parecer favorável ao pedido de acumulação das 

funções do Professor João Miranda com as de membro efetivo da Comissão de Acesso 

aos Documentos Administrativos — para as quais foi designado pela Declaração da 

Assembleia da República n.º 7/2021, de 31 de março —, desde que não haja prejuízo 

para o serviço docente na Faculdade. 

 

8.8. O Conselho Científico deu parecer favorável ao pedido de acumulação das 

funções do Professor José Renato Gonçalves com as de membro efetivo da Comissão de 

Acesso aos Documentos Administrativos — para as quais foi designado pela 

Declaração da Assembleia da República n.º 7/2021, de 31 de março —, desde que não 

haja prejuízo para o serviço docente na Faculdade. 

 

8.9. O Conselho Científico deu parecer favorável ao pedido de renovação da 

designação do Professor Dário Moura Vicente como Professor Adjunto da Faculdade de 

Direito da Universidade de Macau no período compreendido entre 1 de setembro de 

2021 e 31 de agosto de 2024, desde que não haja prejuízo para o serviço docente na 

Faculdade. Aquando da apreciação e da votação do presente pedido, o Professor Dário 

Moura Vicente ausentou-se da reunião e o Conselho Científico foi presidido pelo 

Professor Miguel Teixeira de Sousa.  

 

8.10. Pelo Presidente do Conselho Científico foi dado conhecimento de que o 

Professor António Barreto Menezes Cordeiro requerera a manutenção do contrato por 

tempo indeterminado, em regime de tenure, nos termos do art. 19.º do ECDU e do art. 

4.º do Regulamento relativo ao regime de vinculação e avaliação da atividade 

desenvolvida durante o período experimental por professores catedráticos, associados e 

auxiliares da Universidade de Lisboa. Para elaboração do parecer relativo ao período 

experimental, enquanto professor associado, do Professor António Barreto Menezes 

Cordeiro, o Conselho Científico designou os Professores Miguel Teixeira de Sousa e 

Januário da Costa Gomes. 

 

 

9. Ponto 9 da Ordem de Trabalhos (Centro de Arbitragem e Resolução de 

Litígios) 

 

9.1. A Professora Elsa Dias Oliveira deu conhecimento ao Conselho Científico 

de que: 

 

a) fora contactada, na qualidade de presidente do CARL, no sentido de aferir 

da disponibilidade do Centro e da Faculdade para acolher, no final deste ano 

ou em 2022, a próxima edição do Young International Mediation 

Competition; 
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b) esta iniciativa, a ser acolhida, terá de envolver os alunos e os docentes da 

Faculdade e, em geral, toda a Escola, atentos o esforço e meios que requer; 

c) já trocara impressões com a Diretora e com o Presidente do Conselho 

Científico sobre o assunto. 

  

9.2. O Presidente do Conselho Científico sublinhou a importância da iniciativa e 

o interesse em que assumisse também uma componente científica.  

 

9.3. O Professor Vasco Pereira da Silva elogiou a iniciativa e sugeriu que, na 

hipótese de se constituir equipa concorrente da Faculdade, fosse aplicável aos respetivos 

alunos o mesmo regime que é atribuído aos alunos que participam em moot courts 

internacionais, atribuindo-lhes ECTS.       

 

 

10. Ponto 10 da Ordem de Trabalhos (Cooperação) 

 

10.1. O Professor Fernando Loureiro Bastos começou por informar o Conselho 

Científico de que: 

 

a) no dia 14 de abril, fora recebido, juntamente com o Professor Vitalino 

Canas, pelo Presidente do Instituto Camões, para apresentação de 

cumprimentos e das atividades prosseguidas pelo Instituto de Cooperação 

Jurídica ao novo titular do cargo, Embaixador João Ribeiro de Almeida; 

b) no dia 9 de abril, participara em conferência sobre o ensino do Direito na 

Faculdade de Direito da Universidade Lueji A’Nkonde (Lunda Norte), 

sendo que o facto de ter sido o único estrangeiro a participar nela demonstra 

o prestígio que o Instituto de Cooperação Jurídica granjeou ao longo dos 

anos da presidência do Professor Dário Moura Vicente; 

c) em 13 de maio, participara em conferência sobre a solução de conflitos em 

Moçambique. 

 

10.2. No contexto da cooperação com a Faculdade de Direito da Universidade 

José Eduardo dos Santos (Huambo), o Presidente do Instituto de Cooperação Jurídica 

deu nota, designadamente, do seguinte: 

 

a) foi apresentado projeto de pós-graduação em poder local; 

b) foi apresentado, ao Ministério do Ensino Superior de Angola, projeto de 

curso de mestrado sobre a Prevenção e a Luta Contra a Corrupção, o 

Branqueamento de Capitais e o Crime Organizado; 

c) em 7 e 21 de maio, com sessões de seis horas cada, distribuídas entre a 

manhã e a tarde, ministrou e irá ministrar, naquela Faculdade, um módulo 

sobre metodologia e investigação científica, destinado aos mestrandos com 
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13 valores dos Cursos de Mestrado em Ciências Jurídico-Forenses e 

Jurídico-Empresariais.  

 

10.3. No que tange à cooperação com a Faculdade de Direito de Bissau, o 

Professor Fernando Loureiro Bastos recordou que fora apresentado e distribuído, pelos 

membros do Conselho Científico, um relatório sumariando as atividades levadas a cabo 

pelo Professor Hugo Ramos Alves enquanto Assessor Científico daquela Faculdade no 

ano letivo de 2020/2021; e solicitou ao Conselho que aprovasse a recondução do 

Professor Hugo Ramos Alves nas mesmas funções, tendo em conta a sua energia, a sua 

disponibilidade e o excelente trabalho que tem desempenhado. 

 

10.4. A respeito da cooperação com Moçambique, o Presidente do Instituto de 

Cooperação Jurídica deu conta do seguinte: 

 

a) o projeto apresentado ao Instituto Camões foi aprovado na parte em que 

garante financiamento para as atividades a decorrer fora do Maputo, mas 

não no segmento das atividades aí levadas a efeito, de modo que é 

necessário procurar outras formas de financiamento, designadamente, para 

uma pós-graduação em Direito Bancário a ministrar na Faculdade de 

Direito da Universidade Eduardo Mondlane, sendo certo que a VI edição 

do curso de Mestrado em Ciências Jurídico-Económicas será financiada pela 

nossa Faculdade; 

b) está para breve o início do I Curso de Doutoramento na Faculdade de 

Ciências Sociais e Humanidades da Universidade Zambeze (Beira), no qual, 

de resto, se tornou necessária a substituição do Professor José Duarte 

Nogueira (por virtude da sua aposentação) no módulo de Metodologia 

Jurídica, substituição essa que, a ser aprovada pelo Conselho Científico, será 

assegurada pelo próprio Professor Fernando Loureiro Bastos;  

c) estão reunidas as condições para promover a discussão de duas teses de 

doutoramento apresentadas na Faculdade de Direito da Universidade 

Eduardo Mondlane; 

d) começará brevemente, mas em data ainda não confirmada, o VI Curso de 

Mestrado em Ciências Jurídico-Económicas na Faculdade de Direito da 

Universidade Eduardo Mondlane, sendo que neste curso a Professora 

Catarina Salgado será substituída no módulo de Metodologia Jurídica.  

 

10.5. Após intervenções dos Professores João Espírito Santo e Dário Moura 

Vicente enaltecendo o esforço e o trabalho desenvolvidos pelo Professor Hugo Ramos 

Alves na Guiné-Bissau, foi aprovado, por unanimidade, voto de louvor pelo seu 

desempenho no ano letivo de 2020/2021, assim como foi aprovada, igualmente por 

unanimidade, a sua recondução enquanto Assessor Científico da Faculdade de Direito 

de Bissau.  
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10.6. O Professor Fernando Loureiro Bastos agradeceu, em nome pessoal e 

institucional, o voto de louvor ao Professor Hugo Ramos Alves, bem como a sua 

recondução para o cargo de Assessor Científico. 

 

 

11. Ponto 11 da Ordem de Trabalhos (Erasmus e Relações Internacionais) 

 

11.1. O Presidente do Gabinete Erasmus e de Relações Internacionais recordou a 

lista de temas e orientadores do Mestrado ELPIS que fora circulada pelos membros do 

Conselho Científico e forneceu as seguintes informações a respeito deste Mestrado: há 

um ano lecionado em Lisboa e um ano lecionado numa universidade estrangeira; a 

investigação para a tese começa no último semestre do período letivo e depois há mais 

um semestre para terminar a tese; há, neste ano, quatro alunos candidatos, três da área 

de Ciências Jurídico-Económicas e um da área de Ciências Jurídico-Políticas; trata-se, 

enfim, de um curso muito diversificado, com públicos muito distintos e regido por 

regras também elas diferentes.   

 

11.2. O Professor Vasco Pereira da Silva deu conhecimento ao Conselho 

Científico de que, pela primeira vez, uma estudante (de nacionalidade neerlandesa) 

obtivera a Pós-graduação Erasmus de Atualização em Direito Europeu, Global e 

Comparado a partir da frequência dos cursos intensivos Erasmus e da apresentação de 

um trabalho final. 

 Nesta sequência, o Professor Vasco Pereira da Silva deixou a questão de saber 

se, no futuro, quando for necessário reacreditar o Mestrado ELPIS, não se deverá 

aproveitar a ocasião para institucionalizar aquela Pós-graduação, transformando-a num 

mestrado. Com efeito, acrescentou o Presidente do Gabinete Erasmus e de Relações 

Internacionais, uma das razões por que os frequentadores dos cursos intensivos Erasmus 

não se candidatam a fazer a tese da Pós-graduação reside na circunstância de esta não 

conferir título.     

 

11.3. Por fim, o Professor Vasco Pereira da Silva deu conhecimento de que 

amanhã (dia 20 de maio) irá participar na reunião da Associação Sui Iuris em que será 

eleita a futura Direção, para a qual ele mesmo foi convidado, e, bem assim, de ter sido 

convidado, pela European Law Faculties Association (ELFA), para fazer apresentação 

sobre a metodologia do ensino do Direito na sua próxima assembleia geral, que terá 

lugar em junho. 

 

11.4. O Presidente do Conselho Científico sugeriu que houvesse articulação 

entre o Gabinete Erasmus e de Relações Internacionais e a Comissão Científica dos 

Estudos Pós-Graduados com vista a estudar a hipótese de conversão da Pós-graduação 
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Erasmus de Atualização em Direito Europeu, Global e Comparado num dos futuros 

cursos LL.M. 

 

11.5. O Conselho Científico deu a sua anuência, por unanimidade, à lista de 

orientadores e temas do Mestrado ELPIS (vide Anexo 14). 

 

 

12. Ponto 12 da Ordem de Trabalhos (outros assuntos) 

 

12.1. A Professora Maria do Rosário Palma Ramalho agradeceu à Reitoria e à 

Faculdade o apoio prestado ao XIII Congresso Europeu da Sociedade Internacional de 

Direito do Trabalho e da Segurança Social, que teve lugar entre 5 e 7 de maio e foi 

organizado pela APODIT — Associação Portuguesa de Direito do Trabalho, fazendo 

notar que tal apoio se revelara também muito importante para que o Congresso tivesse 

tido lugar em Lisboa. 

  

12.2. A Professora Ana Paula Dourado suscitou a questão da avaliação dos 

docentes pelos alunos, bem como a do tratamento dos correspondentes dados e do 

acesso a eles por parte dos docentes avaliados.  

 Seguiu-se debate sobre este tema, nele tendo intervindo a Presidente do 

Conselho Pedagógico, a Professora Maria João Estorninho, a Diretora e os Professores 

Miguel Prata Roque, Pedro de Albuquerque e Dário Moura Vicente.   

 

  

13. Encerramento 

 

O Presidente do Conselho Científico deu por encerrada a sessão pelas 17:50.  

 

 

O Presidente do Conselho Científico 

 
_____________________________________________ 

(Professor Dário Moura Vicente)  

 

 

 

O Secretário do Conselho Científico 
 

 
_______________________________________________ 

(Professor Nuno Andrade Pissarra) 
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DOUTORAMENTO EM DIREITO – ESPECIALIDADE EM CIÊNCIAS JURÍDICO-INTERNACIONAIS E EUROPEIAS 

 
Constituição de júri 

 
 

 
Candidato 

 

 
Título da Tese 

 
Prof. Orientador 

 
Júri 

 
 

Ruth Olivier Moreira Manus 
Botto  

(Aluno nº 52049) 
Entrega da tese de doutoramento 

em 
02/12/2020 

 

   
A (Re)Internacionalização do 

Direito do Trabalho através do 
Comércio Externo 

Prof. Doutor 
Pedro Infante 

Mota 

Prof. Doutor Luís Pedro Cunha (FDUC) 
Prof. Doutor Lúcio Tomé Feteira (FDUNL) 
Prof.ª Doutora Maria do Rosário Palma Ramalho 
Prof. Doutor Pedro Infante Mota (Orientador) 
Prof. Doutor Paulo Alves Pardal 
Prof. Doutor Rui Guerra Fonseca 
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Candidatura à 2.ª fase do Doutoramento em Direito
Tese

Conclusão da parte escolar no ano letivo 2019-2020
(Conselho Científico 19 de maio 2021)

Curso Instituição
Classificação/ 

Menção

Ano de 

conclusão

Título do(a) 

trabalho/dissertação

Metodologia de Investigação Científica Avançada 16

Seminário de Investigação de Direito Comercial I 16

Seminário de Investigação de Direito do Trabalho 16

Seminário de Investigação de História do Estado 16

16,00

Número
Nome do(a) 

candidato(a)
Título da tese proposto

Professor(a) 

Doutor(a) 

Orientador(a) 

Indicado(a)

Doutoramento   

Especialidade
Unidades Curriculares parte escolar

Observações:

Versão do documento: 17-05-2021 MN

− A candidata entregou o Projeto de Tese e respetivo Parecer de Aceitação da Professora Orientadora.

Habilitação anterior

Mestrado em 

Direito - Área de 

Especialização 

em Ciências 

Jurídicas

Faculdade de 

Direito da 

Universidade de 

Lisboa

15 valores 2008

Estudo comparativo das fontes 

em Direito do Trabalho, sua 

hierarquia e o princípio do 

favor laboratoris

Nota
Média 

final

62520

Ana Margarida 

dos Santos 

Brilha Carril

A (in)eficácia dos indícios de 

subordinação jurídica no contexto das 

relações de trabalho da economia digital

Maria do Rosário 

Valente Rebelo 

Pinto Palma 

Ramalho

Ciências Jurídico-

Empresariais

1
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MESTRADO EM DIREITO E PRÁTICA JURÍDICA ESPECIALIDADE EM DIREITO PENAL  

 

Candidato(a) 

 

 

Título da Dissertação 

 

Prof.(a) Orientador(a) 

 

Júri Inicial 

 

 

Novo Júri 

 

 

Nome: Ana Raquel Tavares 

Francisco 
 

N.º: 47872 

 

Data de Entrega: 05/08/2020 

 

 

 

“Reincidência” 

 

Prof(a). Doutor(a)  

 

  

Inês Ferreira Leite  

Prof(a). Doutor(a)  

 

Maria Fernanda Palma (P) 

Helena Morão (A)* 
Inês Ferreira Leite (O) 

Prof(a). Doutor(a)  

 

Maria Fernanda Palma (P) 

Teresa Quintela de Brito (A)* 
Inês Ferreira Leite (O) 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

*Substituição de arguente. 
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MESTRADO EM DIREITO E PRÁTICA JURÍDICA ESPECIALIDADE EM DIREITO ADMINISTRATIVO E ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA  

 
Candidato(a) 

 

 
Título da Dissertação 

 
Prof.(a) Orientador(a) 

 
Júri Inicial 

 

 
Novo Júri 

 

 
Nome: Adair Clemente Nicolau 

 

N.º: 60347 
 

Data de Entrega: 03/06/2020 
 

 
 

“Controlo financeiro externo da 
Administração Pública Angolana pelo 

Tribunal de Contas: Fiscalização 
preventiva, em especial” 

 

Prof(a). Doutor(a)  
 

  
Paulo Otero  

Prof(a). Doutor(a)  
 

Paulo Otero (O) 
José Melo Alexandrino (P) 
Gustavo Courinha (A)* 
Kafft Kosta (V) 

Prof(a). Doutor(a)  
 
Paulo Otero (O) 
José Melo Alexandrino (P) 
Pedro Infante Mota (A)* 
Kafft Kosta (V) 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

*Substituição de arguente. 
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MESTRADO EM DIREITO E PRÁTICA JURÍDICA ESPECIALIDADE EM CIÊNCIAS JURÍDICO-FORENSES  

 

Candidato(a) 

 

 

Título da Dissertação 

 

Prof.(a) Orientador(a) 

 

Júri Inicial 

 

 

Novo Júri 

 

 

Nome: Adriana Rodrigues 

Tenreira 
 

N.º: 49632 

 

Data de Entrega: 22/11/2019 

 

 

 

“A devassa das comunicações entre o 

advogado e o cliente preso - As escutas 

do caso Gurtel” 

 

Prof(a). Doutor(a)  

 

  

Inês Ferreira Leite 

Prof(a). Doutor(a)  

 

Paulo Sousa Mendes (P) 

Francisco Aguilar (A)* 
Inês Ferreira Leite (O) 

Prof(a). Doutor(a)  

 

Paulo Sousa Mendes (P) 

Rui Soares Pereira (A)* 
Inês Ferreira Leite (O) 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

*Substituição de arguente. 
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MESTRADO EM DIREITO E PRÁTICA JURÍDICA ESPECIALIDADE EM DIREITO DOS TRANSPORTES  

 

Candidato(a) 

 

 

Título da Dissertação 

 

Prof.(a) Orientador(a) 

 

Júri Inicial 

 

 

Novo Júri 

 

 

Nome: Paulo José Casimiro 

Duarte 
 

N.º: 40241 

 

 

Data de Entrega: 04/08/2020 

 

 

 

“O regime jurídico das aeronaves não 

tripuladas ("Drones")” 

 

Prof(a). Doutor(a)  

 

  

Hugo Ramos Alves  

Prof(a). Doutor(a)  

 

M. Januário Costa Gomes (P) 

Hugo Ramos Alves (O) 

Catarina Matos Salgado (A)* 
 

Prof(a). Doutor(a)  

 

M. Januário Costa Gomes (P) 

Hugo Ramos Alves (O) 

Daniel Bettencourt Morais (A)* 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

*Substituição da arguente. 
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MESTRADO EM DIREITO E PRÁTICA JURÍDICA ESPECIALIDADE EM DIREITO COMERCIAL INTERNACIONAL  

 

Candidato(a) 

 

 

Título da Dissertação 

 

Prof.(a) Orientador(a) 

 

Júri Inicial 

 

 

Novo Júri 

 

 

Nome: Alice Furst Morgado 
 

N.º: 59649 

 

 

Data de Entrega: 01/09/2020 

 

 

 

“Os novos Regulamentos Europeus sobre 

Drones” 

 

Prof(a). Doutor(a)  

 

  

Hugo Ramos Alves  

Prof(a). Doutor(a)  

 

M. Januário Costa Gomes (P) 

Hugo Ramos Alves (O) 

Catarina Matos Salgado (A)* 
 

Prof(a). Doutor(a)  

 

M. Januário Costa Gomes (P) 

Hugo Ramos Alves (O) 

Daniel Bettencourt Morais (A)* 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

*Substituição da arguente. 
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MESTRADO EM DIREITO E PRÁTICA JURÍDICA ESPECIALIDADE EM DIREITO CIVIL  

 

Candidato(a) 

 

 

Título da Dissertação 

 

Prof.(a) Orientador(a) 

 

Júri Inicial 

 

 

Novo Júri 

 

 

Nome: Ana Carolina Nogueira 

Krause 
 

N.º: 59631 

 

 

Data de Entrega: 09/10/2020 

 

 

 

“Da obrigação de alimentos devidos aos 

menores à intervenção do FGADM” 

 

Prof(a). Doutor(a)  

 

  

Margarida Silva 

Pereira  

Prof(a). Doutor(a)  

 

Margarida Silva Pereira (O)  

Catarina Matos Salgado (V)* 
Sofia Henriques (P/A) 

Prof(a). Doutor(a)  

 

Margarida Silva Pereira (O) 

Daniel Bettencourt Morais (P)* 
Sofia Henriques (A) 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

*Substituição da vogal. 
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MESTRADO EM DIREITO E PRÁTICA JURÍDICA ESPECIALIDADE EM DIREITO COMERCIAL INTERNACIONAL  

 

Candidato(a) 

 

 

Título da Dissertação 

 

Prof.(a) Orientador(a) 

 

Júri Inicial 

 

 

Novo Júri 

 

 

Nome: Luis Henrique Neves de 

Oliveira 
 

N.º: 59693 

 

 

Data de Entrega: 12/10/2020 

 

 

 

“A Responsabilidade Civil do 

Transportador Aéreo em Danos 

Psicológicos Causados aos Passageiros.” 

 

Prof(a). Doutor(a)  

 

  

Hugo Ramos Alves  

Prof(a). Doutor(a)  

 

M. Januário Costa Gomes (P) 

Hugo Ramos Alves (O) 

Catarina Matos Salgado (A)* 
 

Prof(a). Doutor(a)  

 

M. Januário Costa Gomes (P) 

Hugo Ramos Alves (O) 

Daniel Bettencourt Morais (A)* 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

*Substituição da arguente. 
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MESTRADO EM DIREITO E PRÁTICA JURÍDICA ESPECIALIDADE EM CIÊNCIAS JURÍDICO-FORENSES 

 

Candidato 

 

 

Título da Dissertação 

 

Orientador 

 

Júri/Função* 

 

 

Nome: Ana Rita Mendes 

Moreira 

N.º: 60467  

Data de Entrega: 09-02-2021 

 

 

“Videovigilância e o RGPD: Uma 

Perspetiva do Trabalhador” 

 

Prof(a). Doutor(a)  

 

Francisco Paes  

Marques 

Prof(a). Doutor(a)  

-Pedro Madeira de Brito (P.) 

-António Barreto Menezes Cordeiro (A.) 

-Francisco Paes Marques (O.) 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

*Indicar a função do elemento do júri (Presidente, Arguente, Orientador e/ou Vogal). 
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MESTRADO EM DIREITO E PRÁTICA JURÍDICA ESPECIALIDADE EM DIREITO DA EMPRESA 

 

Candidato 

 

 

Título da Dissertação 

 

Orientador 

 

Júri/Função* 

 

 

Nome: Margarida Cirne 

Amador 

N.º: 60330  

Data de Entrega: 12-02-2021 

 

 

“A (Des)Intermediação pelas Novas 

Tecnologias: Uma análise comparativa 

entre a regulação do conflito de 

interesses no Mercado de Capitais e no 

âmbito do Financiamento Colaborativo” 

 

Prof(a). Doutor(a)  

 

Francisco Mendes 

Correia 

Prof(a). Doutor(a)  

-Januário Gomes (P.) 

-Francisco Mendes Correia (O.) 

-Diogo Pereira Duarte (A.) 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

*Indicar a função do elemento do júri (Presidente, Arguente, Orientador e/ou Vogal). 

 

 



 
 
 
 
 
 

Requerimentos 
Reunião do Conselho Científico de 19/05/2021 

 
 

- Pedido de alteração da modalidade de Estágio para Dissertação (cfr. n.º 8 do art. 38.º do Regulamento) - Mestrado em 
Direito e Prática Jurídica - Especialidade de Direito Civil 

 

 

 
- Pedido de mudança de tema (cfr. n.º 8 do art. 38.º do Regulamento) - Mestrado em Direito e Prática Jurídica - Especialidade 
de Direito Civil 

 

 

Identificação 
do Mestrando 

Data do 
requerimento 

Tema Aprovado 

 
Prof. Orientador 

Designado 
 

 
Concordância/ 
recomendação 
do orientador 

Alexandra 

Teixeira Dutra 

(n.º 61935) 

12-05-2021 

A proteção do 

consumidor turista e os 

meios alternativos de 

solução de conflitos. 

Prof.ª Doutora Elsa Dias 

de Oliveira 
Sim 

Identificação 
do Mestrando 

Data do 
requerimento 

Tema Aprovado 

 
Prof. Orientador 

Designado 
 

 
Concordância/ 
recomendação 
do orientador 

Alexandra 

Teixeira Dutra 

(n.º 61935) 

12-05-2021 

Métodos adequados de 

resolução de conflitos 

nas relações de consumo. 

Prof.ª Doutora Elsa Dias 

de Oliveira 
Sim 
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MESTRADO EM DIREITO E CIÊNCIA JURÍDICA ESPECIALIDADE EM DIREITO ADMINISTRATIVO 

 
Candidato 

 

 
Título da Dissertação 

 
 Orientador 

 
Júri/Função* 

 

 
Nome: Edson Moura Santos 

N.º: 29162 
56363   

Data de Entrega: 19-03-2021 
 

 
“Desafios e perspectivas das autoridades 

administrativas independentes no 
espaço democrático: um estudo sobre o 

impacto regulatório estatal” 
 

Prof(a). Doutor(a)  
 

David Duarte 

Prof(a). Doutor(a)  
Maria José Rangel Mesquita ( Pres) 
Francisco Paes Marques (Arg) 
Carlos Lobo 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

*Indicar a função do elemento do júri (Presidente, Arguente, Orientador e/ou Vogal). 
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MESTRADO EM DIREITO E CIÊNCIA JURÍDICA ESPECIALIDADE EM DIREITOS FUNDAMENTAIS 
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